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CERÂMICAS ISLÂMICA S DA «CASA
DO PROCURADOR» (ALJUSTREL)
JUAN AURÉLI O PÉREZ MACIAS * l TIMÓTEO RIVERA JIMÉNEZ" l ARTUR MARTINS" * l MACAREN A BUSTAMANT E ÁLVAREZ*** *

Nestes últimos anos verificou-se um incremento na investigação arqueológica sobre
as minas da Faixa Piritosa Ibérica, ao mesmo tempo que o impulso dado pela Arqueo-
logia Medieval tem valorizado de maneira distinta os vestígios medievais destas minas
que, até há pouco tempo, não possuíam qualquer tipo de vínculo aos trabalhos minei-
ros ou metalúrgicos neste período cronológico. Desde meados do século XIX, momento
da reabertura das minas por consórcios nacionais ou internacionais, que os engenhei-
ros e geólogos de minas mostraram interesse pelos vestígios mineiros e metalúrgicos
que aí encontravam, pelos escoriais e trabalhos mineiros que iam surgindo à medida
que avançavam os trabalhos mineiros, em contramina ou a céu aberto. Contudo, a
envergadura da ocupação romana, com grandes povoados e necrópoles, levou-os a
considerar que todos os vestígios encontrados seriam desse período.

Esta consideração está apenas parcialmente correcta porque - ainda que seja evi-
dente a intensidade da exploração romana, reflectida sobretudo na extensão dos vici-
para muitos dos vestígios não existe uma cronologia segura, sobretudo em trabalhos
mineiros e escoriais que não possuem materiais de cronologia romana a eles associa-
dos. Muitas galerias romanas são datadas do período romano devido à sua tipologia,
no entanto, sabemos hoje que esse tipo de trabalhos de pequena dimensão, com ves-
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tígios de ferramentas e pequenos nichos nas
paredes para colocação de candis, perduram no
tempo, muitas vezes para lá do período medieval.

Começámos também a valorizar os escoriais
como objecto de investigação arqueológica, para
determinar os períodos de exploração na sua
estratigrafia, bem como estudar a evolução das
técnicas metalúrgicas e o tipo de metais explora-
dos, contudo, a maior parte dos escoriais estão
ainda por investigar. Desconhecemos os seus
contextos cerâmicos e, se muitos destes esco-
riais correspondem a fundições romanas, a não
existência de materiais que o certifiquem faz com
que não seja possível concluir peremptoriamente
por essa cronologia, podendo existir mantos,
sectores ou estratos de escórias de outros perío-
dos. Tal como no caso dos trabalhos mineiros, a
tipologia dos blocos de escórias de fornos de
sangramento, vulgarizados a partir do período
romano, vão-se manter até ao século XIX.

Desta forma foi-se consolidando uma opinião
sobre a cronologia destes vestígios, definidos de
acordo com uma cronologia relativa, sendo que



80

esses vazios de população das minas ibéricas
foram definidos, a maior parte das vezes, sem ter
em consideração as ocupações conhecidas desta
época junto das minas, e cuja funcionalidade
nunca foi relacionada directamente com a prática
mineira e a exploração desses recursos minerais.
Ao contrário do que se pensa, o minério não se
esgotou no período romano, e a reabertura das
minas no século XIX para tratamento dos sulfu-
retos primários e secundários bem como dos
chapéus de ferro, desmente-o claramente. Deve-
mos ao geólogo António Carbonell y Trillo Figue-
roa, o único e pioneiro trabalho sobre os vestí-
gios árabes nas minas do sul peninsular, que
conhecia bem graças ao imenso trabalho desen-
volvido no campo da exploração mineira1. Foi
possível documentar algumas minas de galena
argentífera com restos importantes de época
medieval, alcatruzes para evacuação de águas e
candis para iluminação dos trabalhos. Infeliz-
mente o seu trabalho não teve continuidade, nem
conseguiu uma mudança de rumo nas investiga-
ções sobre a mineração deste período, apesar de
ter obtido provas concludentes de que ela existia,
como seria natural, uma mineração de época
medieval tão desenvolvida nos seus processos
técnicos e metalúrgicos como a praticada durante
o período romano.

Esta opinião dos engenheiros de minas do
século XIX teve demasiado peso na investigação,
a tal ponto que os trabalhos modernos de pros-
pecção arqueometalúrgica, como o Huelva
Archaeometallurgical Proyect, não incluía nas
suas conclusões qualquer referência à mineração
medieval, ainda que tenham catalogado registos
metalúrgicos medievais como o escoriai do Guer-
reiro (Campofrío) e os do Castelo de Aracena2.

Onde a intervenção arqueológica registou
contextos metalúrgicos de época medieval, foi
justamente fora de áreas mineiras (Fig. 1). Um
dos primeiros trabalhos efectuados foi nos esco-
riais de Saltes (Huelva)3, de produção siderúr-
gica, mas que levavam a suspeitar que isso acon-
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tecia em locais sem possibilidade de aprovisionamento de minério nas proximidades,
as minas não podiam ter estado inactivas. As minas possuem vestígios de ocupação
islâmica que só se compreendem do ponto de vista da actividade mineira. Assim acon-
tece com algumas ocupações fortificadas que se encontram nas minas mais importan-
tes destas regiões do sudoeste ibérico, entre outras, na zona sul portuguesa, o Castillo
Viejo de Salomon en Riotinto4, o Castillo de Almonago em El Campillo, Castillo de
Cogullos em Campofrío, Castillo de Buitron na mina de Barranco de los Bueyes de Zala-
mea Ia Real, o Castillejito de Cueva de Ia Mora, e a Castillejita de Sotiel Coronada5, na
Zona Ossa Morena o Cerro de Santa Maria em Santa Olalla dei Cala6. Até este momento
apenas se publicaram alguns materiais de superfície que apontam, na sua maioria, para
uma ocupação no período almóada, contudo, a falta de escavações e o desaparecimento
de alguns vestígios como consequência dos trabalhos de mineração modernos, impe-
diu o conhecimento dos detalhes que levam ao seu aparecimento, de entre os quais está
a mineração, uma vez que já apareceram candis medievais em galerias «romanas».



Não só está verificada a produção metalúrgica em época almóada, como já foram
publicados alguns registos com cronologia califal/taifa, como o Llano de Ia Torre em
Aroche7 e o Cabezo.de Ia Mina em Lucena dei Puerto8, com extensos escoriais de
blocos de escória de escorrimento com uma composição faialitica correcta, idênticas a
escórias do período romano, bem como fornos de sangramento de tipologia similar aos
utilizados em época romana. A única referência assinalável em relação à exploração
romana será uma maior especialização na produção de ferro, com um domínio tecno-
lógico que permite o benefício de minerais pouco habilitados, como as crostas ferrugi-
nosas das zonas de campina, ainda que os minerais preferidos tenham sido logicamente
os óxidos de ferro (magnetites). No campo da produção de ferro o período andalusiapa-
rece-nos como uma etapa de grandes necessidades de metal, paralelamente com capa-
cidades técnicas na redução e na forja (carburação) que muito possivelmente superam
as de época romana.

A ferraria e a forja, onde o ferro é preparado, são instalações que aparecem amiúde
nos sítios arqueológicos, tanto em sítios urbanos como em aldeias rurais e as escava-
ções no sudoeste peninsular documentam forjas em ambos como, por exemplo, em
Alçaria Longa (Mértola)9 ou no castelo de Serpa10.

Parece hoje indubitável o desenvolvimento da mineração e metalurgia do ferro em
época medieval, contudo, torna-se mais difícil detectar a exploração de cobre e de
chumbo-prata, que foram os metais mais explorados em época romana. É inútil pen-
sarmos em perda de conhecimentos no campo da metalurgia que, como já vimos pelo
tratamento do minério de ferro, seguia as normas de época romana. Em alguns sítios
islâmicos aparecem escórias de cobre como em La Rotura (Rociana dei Condado,
Huelva)11, referindo algumas fontes documentais árabes detalhes de processos alquí-
micos no tratamento e afinação dos metais de prata12, no entanto, a falta de estudos e
escavações não permitem o estudo dos vestígios metalúrgicos de forma a conhecer a
sua tecnologia13. Em alguns sítios andaluzes apareceram escórias de chumbo-prata de
silício livre, um tipo de metalurgia extractiva do minério de prata que deixou de ser uti-
lizado em época pré-romana, colocando-se deste modo algumas questões, uma vez que
aparecem nos escoriais de La Cerca Alta e Cerro de Ia Mina, juntamente com escórias
de escorrimento de ferro14. Com estes vestígios de superfície não estamos ainda em
condições de sugerir uma metalurgia da prata pelo processo do silício livre, contudo, o
buraco negro anteriormente existente começa agora a ser preenchido com elementos
que antes desconhecíamos.

Pelo atrás exposto, temos que ter muita prudência quando afirmamos que em época
islâmica não existe mineração, existem indícios suficientes que indicam o contrário.
Está na altura de ultrapassar a mineração romana e as suas manifestações metalúrgi-
cas e começar a caminhar na nova investigação, com todas as dúvidas de quem
começa, mas sem os terríveis complexos de que não chegaremos a lugar algum. Para
isso podem servir de exemplo os escoriais do Castillo de Mulva (Munigua) em Sevilha.
O sítio, um pequeno município romano que alcançou esta condição jurídica em época
Flávia e que se dedicou à metalurgia do ferro, processando as magnetites do Grupo
Navalazaro (El Pedroso), foi escavado sistematicamente. Foram postas a descoberto

importantes edifícios (Fórum, Santuário de Terra-
zas, etc.) e um pequeno espaço doméstico.
Desde o início da sua investigação que se valori-
zaram os seus escoriais como sendo uma prova
da dedicação económica dos seus habitantes,
embora tenha havido uma preferência pela com-
ponente monumental de época romana. Os últi-
mos dados publicados sobre este local confir-
mam que a povoação também teve ocupação
islâmica, até ao período almóada15, reocupando
algumas estruturas romanas e, provavelmente,
transformando o Santuário de Terrazas em reduto
militar (Castillo de Mulva). O mais importante é
que essa pequena povoação medieval também se
dedicou à mineração e metalurgia do ferro, utili-
zou como escombreira um mausoléu romano e
nos castelos e povoações almóadas dos arredo-
res (Manchallana, Montorcazy Montegil) existem
extensos escoriais de ferro16.

Tudo isto nos demonstra que não estamos
perante a inexistência de mineração em época
islâmica, mas apenas que nos deixámos seduzir
pela envergadura das manifestações mineiras
romanas. Como testemunho de tudo isto servirá
o conjunto de materiais que iremos apresentar
seguidamente e que testemunham uma reocupa-
ção das estruturas romanas de Vipascaem época
islâmica.

A OCUPAÇÃO ISLÂMICA DAS MINAS DE AUUS-
TREL

O couto mineiro de Aljustrel foi, na Antigui-
dade, um dos principias centros de produção de
cobre do sudoeste ibérico17. Os vestígios arqueo-
lógicos relacionados com as explorações de
época romana concentram-se principalmente em
redor do chapéu de ferro de Algares, a área mais
intensamente explorada, ainda que existam vestí-
gios de exploração no chapéu de ferro de S. João
do Deserto, secções de pequenas galerias de
exploração (cuniculí), visíveis na corta a céu



aberto. Todas as infra-estruturas de trabalho e
fundição de época romana foram colocadas em
torno da massa de Algares, bem como um
extenso povoado mineiro que se prolonga desde a
moderna cementação até ao bairro de Valdoca e
um extenso escoriai que cobria toda a área desde
o chapéu de ferro até à ribeira de Peitais. Este
escoriai, um dos mais importantes das minas do
sudoeste, não tem uma grande potência embora
nalguns pontos atinja os três metros de espessura
e as suas escórias sepultaram, por vezes, as
officinae de tratamento do minério por queima,
como as documentadas na zona do Azinhal18.

Não é muito conhecido o desenvolvimento
urbanístico e os distintos sectores da povoação
romana de Vipasca, contudo, do seu auge
mineiro e da atracção que estas minas exerceram
durante os séculos l e II d. C., podemos ter uma
ideia a partir da necrópole de Valdoca, situada
junto do povoado de Wpasca19. Neste sítio
arqueológico foram escavados dois sectores, um
deles junto da Chaminé da Transtagana, denomi-
nado «Casa do Procurador» pelos seus primeiros
escavadores (1954) devido à qualidade dos
materiais aí recolhidos, e uma intervenção de sal-
vamento (1.982) na área da Lavaria Piloto20.

A denominada Casa do Procurador não é um
edifício isolado, trata-se de uma das componen-
tes deste povoado minero-metalúrgico romano.
As estruturas prolongam-se sob os terrenos de
calcinação das pirites e na área utilizada pela
Companhia de Mineração Transtagana para a
construção de três chaminés de queima de pirite.
Muita da informação conhecida sobre este
povoado foi obtida através dos trabalhos desta
empresa mineira na segunda metade do século
XIX. Entre eles, destacam-se os trabalhos para
abertura de um poço principal para a exploração
na contramina dos sulfuretos primários e o enri-
quecimento secundário da massa de Algares, a
linha férrea para o transporte do minério que
comunicava com a zona de calcinação e cemen-
tação artificial e as três chaminés já referidas21.

Mais tarde, a Société Anónyme Belge dês Mines d'Aljustrel (SABMA), construiu junto ao
velho malacate de pedra da companhia Transtagana o Poço Ramaix. Todos estes traba-
lhos mineiros, mais os trabalhos de contramina, levaram ao aparecimento de inúmeros
achados fortuitos que foram sendo depositados em Lisboa, no Museu do Instituto Geo-
lógico e Mineiro e no Museu Nacional de Arqueologia. A estas recolhas fortuitas de
materiais arqueológicos, das quais se destaca o achado das duas tábuas de bronze
encontradas em escoriais, juntaram-se os resultantes de escavações arqueológicas rea-
lizadas por Rui Freire de Andrade, um entusiasta Director da mina que contou em diver-
sas ocasiões com o apoio de 0. da Veiga Ferreira, Abel Viana e C. Domergue22. Foi
também o Eng.s Freire de Andrade que instalou, na década de 50 do século passado
(após a escavação da necrópole de Valdoca), um pequeno Núcleo Museológico da
empresa mineira que permitiu manter em Aljustrel grande parte dos materiais recolhidos
a partir daí na zona mineira. Foi também ele que, em colaboração com 0. da Veiga
Ferreira, efectuou as primeiras escavações no sítio denominado Casa do Procurador.
Lamentavelmente não possuímos cadernos de campo ou anotações desta escavação,
apenas pequenas referências em publicações e artigos pontuais sobre materiais signifi-
cativos23, que vieram demonstrar a importância da ocupação e exploração mineira
romana destas minas.

A continuidade do povoamento nas minas de Aljustrel em época islâmica está docu-
mentada nas fontes árabes desde época califal. Em relação aos levantamentos e alian-
ças dos senhores do Ocidente do al-Andalus contra o poder de Córdoba aparece a refe-
rência a al-Bastril (Aljustrel) como lugar de refúgio de al-Surumbâqi, no momento dí
sua aliança com Ibn Mãlik de Bâya (Beja) contra Yahya b. Bakr de Uksúnuba (Faro)24

Relacionado com este facto, as últimas investigações realizadas pelo Museu Municipa
de Aljustrel em toda a área mineira25, especialmente as escavações levadas a cabo ru
Morro de Nossa Senhora do Castelo26, puseram a descoberto as estruturas de un
pequeno Castelo de taipa, justamente no local com melhores defesas naturais e que ter
sido a origem da vila medieval de Aljustrel, conquistada definitivamente pela Ordem d
Santiago da Espada em 123427.

Os materiais cerâmicos recolhidos nessas escavações encaixam-se numa tipologi
definidora dos registos andaluzes do século XII e primeira metade do século XIII, deste
cando-se as formas de taças e caçarolas de vidrado transparente e decoração em relev
de bandas verticais e as tigelas de carena saliente com vidrado transparente de tonal
dade melada. Estes tipos são muito abundantes nos sítios arqueológicos do ocidente d
al-Andaluz em época almóada, conhecidos em Mértola28, Silves29, Saltes30, Niebla3

Sevilha32, e Jerez de Ia Frontera33, para citar apenas os casos mais próximos.
A publicação destes materiais vem confirmar que o Castelo de Aljustrel, un

pequena fortaleza de taipa pobre em cal, terá sido construída na segunda metade c
século XII, em paralelo com a política geral de fortificação do al-Andaluz, que algui
autores situam nos finais do período almorávida e outros em plena época almóada. Co
tudo, do ponto de vista da ocupação do couto mineiro não ficava clara a relação ent
este sítio islâmico com a exploração mineira, antes pelo contrário, parecia que após
esplendor da exploração romana, a mineração teria sido abandonada até ao século XI



quando os impulsos da Revolução Industrial desencadearam a reabertura destas minas
do sudoeste peninsular. Para esta opinião contribuía ainda o facto de que nos escoriais
destas minas do sudoeste não apareciam materiais islâmicos, pelo que resultava com-
plicado avançar com a hipótese de mineração muçulmana. O Castelo de Aljustrel situar-
-se-ia então no marco das fortificações do território do século XII apenas como conse-
quência da pressão militar cristã, portuguesa, leonesa e castelhana.

Para além dos materiais recolhidos na década de 50 do século XX na área da Casa
do Procurador e da chaminé da Transtagana, foram sendo recolhidos ao longo dos anos
diversos materiais cerâmicos nesses locais, que hoje se encontram depositados no
Museu Municipal. Este material, na sua maior parte inédito, compreende diversos tipos
cerâmicos romanos de mesa (Sigillatas Itálicas, Sudgálicas, Hispânicas e Africanas), de
cozinha (Vermelho Pompeiano e almofarizes), de transporte (ânforas) e cerâmicas
comuns de origem regional e local.

Desde o ano de 2006, a Câmara Municipal de Aljustrel através do seu Museu Muni-
cipal, em colaboração com a Universidade de Huelva, encontra-se a desenvolver um pro-
jecto de investigação dos sítios arqueológicos de Aljustrel, com o objectivo de poder
definir os diversos períodos de exploração mineira dos seus depósitos de pirite com-
plexa. Este projecto, denominado Vipasca, contempla a realização de escavações
arqueológicas extensivas nos sítios arqueológicos mais conhecidos, entre eles: o Cas-
telo de Aljustrel, com ocupações da Idade do Cobre e Medieval, a área do povoado
romano denominada Casa do Procurador, as instalações metalúrgicas romanas do Azi-
nhal e o povoado da Idade do Bronze da Mangancha, de forma a obter uma leitura dia-
crónica sobre o povoamento da região e da sua exploração mineira. Em paralelo reali-
zam-se recolhas por amostragem, para análise, de diversas zonas dos escoriais, com
possibilidade de efectuar cortes estratigráficos nas zonas de maior potência de forma a
poder associar as unidades de deposição de escórias com materiais cerâmicos, o que
nos daria uma cronologia relativa para essas deposições de escórias.

Na primeira campanha de trabalhos levada a cabo em 2006 começou-se por uma
limpeza superficial e documentação planimétrica das estruturas romanas do Azinhal e
Casa do Procurador e foi ainda efectuado o estudo dos conjuntos cerâmicos proceden-
tes da Casa do Procurador e que se encontram depositados no Museu Municipal de
Aljustrel. Estes conjuntos podem fornecer as primeiras indicações para o reconheci-
mento dos contactos comerciais e de abastecimento deste couto mineiro em época
romana, no entanto, e para surpresa nossa, entre os inúmeros materiais romanos
encontrámos também diversas peças de cronologia islâmica. Embora desconhecendo o
contexto exacto em que esses materiais apareceram, o que teria sido uma grande ajuda
para situar a ocupação islâmica dentro do antigo povoado romano, aspecto em que
devemos insistir nas próximas campanhas de escavação, parece evidente que eles
representam uma fase de ocupação medieval e, provavelmente, uma continuidade na
mineração em Aljustrel depois da época romana. A amostragem foi aleatória e não inten-
cional, contudo, as percentagens de cerâmicas devem corresponder à realidade do con-
junto, um conjunto mineiro que apresenta um máximo demográfico entre os séculos l e
II d. C., com uma ligeira recuperação no século IV e inícios do século V e uma reutiliza-

ção parcial dos espaços na época medieval islâ-
mica. Uma vez que não estamos perante um
povoado fortificado mas numa área de povoa-
mento onde em finais do século l a. C. se fixou a
população mineira, podemos concluir, para estes
novos momentos, que terá havido mineração em
Aljustrel, que como já referimos, aliás, aconteceu
em outras minas. Aparece-nos então uma novo
objectivo para a nossa investigação, localizar e
escavar os locais com vestígios de mineração e
metalúrgicos medievais, uma oportunidade que
não encontramos noutros coutos mineiros do
sudoeste, como Riotinto, onde os vestígios
medievais desapareceram devido aos trabalhos
de mineração modernos.

Todas as cerâmicas foram feitas a torno, com
tonalidades que oscilam entre o vermelho e o
castanho, ainda que algumas formas, como as
caçarolas, utilizem uma pasta de cor esbranqui-
çada. De um modo geral estão bem depuradas,
sem desengordurardes perceptíveis, com boa
cozedura e com acabamentos sem tratamento,
salvo os espatulados interiores dos alguidares, a
pintura preta e branca dos jarros e tigelas, bem
como o vidrado transparente das caçarolas. Do
conjunto destacam-se os seguintes grupos tipo-
lógicos:

- Caçarola  (Figura  2,1 a 5)
Dentro do conjunto são um grupo bem repre-

sentado. Nalguns casos correspondem a esta
forma fundos em anel e vidrado transparente,
contudo, os fragmentos que melhor nos definem
este tipo possuem parte do corpo, com formas
diversas, os de corpo hemisférico com bordo
engrossado e lábio plano ligeiramente reentrante,
os de bordo saliente com perfil biselado no inte-
rior e os de corpo carenado com uma parte supe-
rior côncava e bordo ligeiramente saliente.

O mais característico destas formas são as
decorações com pintura branca ou preta no
bordo, pingos de cor escura e linhas brancas
paralelas com outra que as corta.
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- Pequenos  Jarros  (Figura  2, 6a 12)
Entre os fragmentos que se enquadram nesta

forma estão os decorados com pintura branca,
aplicadas em linhas horizontais no colo da peça,
no bordo e em séries de linhas paralelas inclina-
das para o exterior do bordo. São formas que se
definem por possuir unVcolo cilíndrico de bordo
saliente ou pronunciado. Não é possível obter a
forma completa, mas este tipo de decoração pre-
domina em cerâmicas da época de taifa34.

- Caçarola  (figura  3, 14 a 16)
Dentro do grupo das cerâmicas de cozinha

destacam-se os fragmentos de caçarolas. Dentro
destas aparecem duas formas, uma de base
plana ampla e corpo troncocónico e outra mais
evoluída, de bordo almendrado saliente, com
decoração de pintura branca e corpo moldado. As
primeiras formas correspondem a um momento
califal-taifa35 e as segundas a um tipo comum
nos séculos XII e XIII36.

- Alguidar  (Figura  3, 17 a 20)
É uma das formas mais abundante e apre-

senta três formas de rematar o bordo. O bordo de
volta com engobe de almagre espatulado no inte-
rior; o bordo saliente com o interior espatulado e
o bordo espessado com decoração impressa de
pequenos pontos no exterior.

Os alguidares são formas que perduram lar-
gamente nos conjuntos cerâmicos da Andaluzia
islâmica, tendo-se já obtido alguma precisão cro-
nológica. Assim, o alguidar brunido ou espatu-
lado com banho de óxido de ferro aparece em
contextos califais e de taifa nalguns sítios arqueo-
lógicos de Huelva, como Llano de Ia Torre em
Aroche37, enquanto o alguidar com decoração
impressa no exterior do bordo está geralmente
associado a uma cronologia almóada38.

Estes materiais vêm confirmar que o povoado
romano de Vipasca também terá sido ocupado
em época islâmica, ainda que no estado actual

Figur a 2.

dos nossos conhecimentos não possamos adiantar uma funcionalidade económica para
este povoado. Não obstante, parece-nos que, ao ocupar o antigo povoado mineiro, tudo
aponta para que se tenham dedicado à mineração. Mesmo com uma amplitude de amos-
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tra que não permite grande precisão, podemos afirmar que os tipos representados na
Casa do Procurador correspondem a um momento anterior ao do Castelo de Aljustrel,
séculos XI e meados do século XII. Assim sendo, a construção do Castelo de Aljustrel
deve ser entendida como uma nova necessidade de defesa de uma população já exis-
tente e não como a fortificação de um território na fronteira do Campo de Ourique. A for-
tificação de Aljustrel na segunda metade do século XII ou em início do século XIII pode-
ria então ser relacionada com a protecção da sua produção mineira.

A documentação da conquista cristã na Baixa Idade Média aponta claramente para a
existência de trabalhos de mineração em época islâmica e que estariam em funciona-
mento algumas ferrarias, como vem referido na Carta de Doação do Castelo de Aljustrel

à Ordem de Santiago da Espada por D. Sancho II
em 1235, confirmada por D. Afonso III em 1255.
Na Carta de Doação a Pelágio Pedro, Mestre de
Cavalaria e a Gonçalo Pedro, Comendador da
Ordem de Santiago em Portugal, é referido que
dependiam do Castelo de Aljustrel montes, fon-
tes, pastos, ferrarias e pescas, que passavam
para a jurisdição da Ordem, enquanto nas minas
e nos banhos (águas termais) a Ordem apenas
podia cobrar o dízimo: «Oo et concedo uobis et
subtessoribus uestris supradictum Castellum de
Aljustre cum ipsis terminis supradictis cum Mon-
tibus et fontibus et pasciis et feirarys et pescariis
et cum ingressibus et regressibus et cum omni
iure regali quod ibi habo et habere debeo iure
hereditário in Eternum exceptis adida et balea-
cione et de ipsis adida et baleadone de uobis
deciman fórum omnium que de Adida et Balea-
done habuero...»^.

O documento refere-se à mina (Adida) e aos
banhos (Baleadone), dos quais a Ordem não
possuía plena propriedade. A palavra adida como
referência a minas aparece noutros topónimos
portugueses40 e a sua origem latina relaciona-se
com as additae uenae mencionadas em Plinio
(N.H., 34,159), interpretadas como o minério já
preparado para carregar no forno41. A sua etimo-
logia poderá advir de abditus (terreno escondido
ou subterrâneo)42. A mina a que se referem os
textos deve ser a massa de Algares, cujo topó-
nimo é de origem árabe, de Algar (cova)43, e sig-
nificaria o lugar das covas devido à existência de
inúmeros poços romanos. Os banhos correspon-
dem à fonte termal de São João do Deserto, pró-
xima de Aljustrel44.

O significado destas palavras foi tratado já
por C. Domergue45, para quem estas referências
a ferrarias indicariam o tratamento de silicatos de
ferro das escórias romanas para a produção side-
rúrgica, sendo que adida se interpretaria como a
exploração de ouro nativo nas crostas oxidadas
da massa de Algares. Contudo, torna-se proble-
mático falar da exploração de ouro nativo, uma



vez que no chapéu de ferro das massas de sulfu-
retos polimetálicos do sudoeste não existe ouro
nativo, ele encontra-se disseminado pelo chapéu
de ferro com percentagens máximas de dois a
quatro gramas por tonelada de mineral. Parece-
-nos mais sensato propor uma mineração super-
ficial (adida) dos óxidos de ferro da massa de
Algares para a obtenção de ferro (ferrarias).

De qualquer modo, depois da conquista do
Castelo de Aljustrel vamos encontrar entre o seu
património, a mina (adicia), as ferrarias (feirarys)
e os banhos (baleacione). Existia um conheci-
mento pleno dos recursos económicos da Aljus-
trel muçulmana e são esses que são atribuídos à
Ordem, A exploração das minas e dos banhos
seriam os que geravam maiores rendimentos, daí
que o rei apenas outorgue a cobrança da dízima
em regime de colonato. Este documento revela-
-nos que para além do interesse estratégico, o
Castelo de Aljustrel oferece à Ordem rendimentos
relacionados com a produção de metal e a con-
cessão do dízimo sobre a mina e os banhos.

Este aspecto é muito importante para o
estudo da mineração medieval. Ao contrário do
que se pensava, a mineração continua a ser uma
importante actividade económica em Aljustrel,
tanto no período islâmico como na Baixa Idade
Média cristã. E terá continuado em séculos pos-
teriores, uma vez que os trabalhos arqueológicos
que se realizaram em poços e galerias antigos do
Chapéu de Ferro demonstram que alguns deles
poderão ter origem ou ter sido reaproveitados no
século XVI46.
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